Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ...........................................................

Proc. n.º.........

(nome da parte), por seu advogado infra-assinado, nos autos de embargos à execução que contende com a Fazenda Pública do Estado de ......., vêm, à presença de V. Exa., por não se conformar, com a r. sentença de 1.ª instância, apresentar, tempestivamente o presente recurso de APELAÇÃO, consubstanciado nas inclusas razões, requerendo, dessa conformidade, e após as formalidades legais, sejam os autos remetidos à Superior Instância, para apreciação de todo processado.


Apresenta em anexo prova do preparo recursal.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

RAZÕES DE APELAÇÃO

Egrégio Tribunal

Colenda Câmara

Nobres Julgadores

A R. Sentença recorrida, em que pese o saber de seu ilustre prolator, não realiza o fim processual, o bem comum, a justiça, por não aplicar adequadamente a norma abstrata aos fatos, o que autoriza seja reformada.

Isto porque, o Nobre Juiz a quo, ao prolatar à r. sentença de fls. 31/33 concluiu que a ora Apelante não tem direito em defender sua meação do imóvel penhorado pela Apelada por não ter comprovado que a dívida fiscal contraída não fora em benefício de sua família.

Disse ainda o MM. Juiz o fato da Apelante se dedicar atualmente às prendas domésticas faz presumir que a dívida fiscal fora contraída em benefício da entidade familiar.

Contudo, data máxima vênia, no nosso modesto entender, o Nobre Magistrado de 1a. Instância se equivocou.

Isso porque, em que pese o Douto Magistrado ter encontrado alguma jurisprudência no sentido de que caberia à ora apelante ter comprovado que a dívida não fora contraída em benefício da família, predomina na jurisprudência entendimento no sentido contrário, ou seja, de que cabe ao credor provar que a assunção do débito tenha resultado em benefício da família. Neste sentido: RSTJ 10/433; RT 673/182; RJTARS 44/266; Ac. 4ª Turma do STJ, no REsp. 7.378-PR, j. 16-04-91, rel. Min. Fontes de Alencar; Ac. 1ª Câm. Civ. do TAMG, na Ap. Civ. 111.785-7, j. 12-12-91 e Ac. 1ª Cam. Civ. do TAMG, na Ap. Civ. 145.632-6, j. 09-02-93. 

Ademais, o fato da Apelante se qualificar hoje como "do lar" não quer dizer que os imóveis cuja constrição judicial se pretende desconstituir foram adquiridos por seu marido, sócio da empresa Executada no processo em apenso, eis que, conforme fls., referidos imóveis foram adquiridos em 1978 pelo pai da ora Apelante. 

Resta claro que as dívidas fiscais que deram ensejo ao suposto crédito da Apelada jamais foram revertidas em benefício doméstico, eis que se tratam de dívida contraída por suposta falta de recolhimento de ICMS da empresa do marido da Apelante.

Nunca se poderia afirmar que um suposto não pagamento de ICMS feito por uma empresa se reverteu em benefício da família de um dos sócios. 

Assim, após a sábia e douta apreciação de Vossas Excelências, requer-se o provimento do presente Recurso, reformando-se a R. Sentença de fls. 31/33 para o fim de que sejam julgados procedentes os Embargos de Terceiro apresentados pela ora Apelante, excluindo-se da penhora os bens descritos na peça vestibular, pelos fundamentos expostos no decorrer do processo e nestas razões de Apelação.

Decidindo pela reforma da r. sentença "a quo" Vossas Excelências podem se sentir convictos de estarem cumprindo o honroso e mister que lhes foi confiado.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

